EDITAL DE INSCRIÇÃO

FÓRUM DE DEBATE E ENUNCIADOS SOBRE O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
ESCOLA JUDICIAL EDÉSIO FERNANDES – EJEF
O Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF, Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho, determina a publicação do Edital nº 001/2015, tornando pública aos magistrados a abertura de inscrições para o Fórum de Debates e Enunciados sobre o Novo Código de Processo Civil.
I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A Escola Judicial Edésio Fernandes - EJEF, ciente do compromisso deste Tribunal de Justiça com a efetividade e qualidade da prestação jurisdicional, promove o “Fórum de Debates e Enunciados sobre o Novo Código de Processo Civil”. 
O evento tem por propósito subsidiar a magistratura mineira com ferramentas que a auxiliem na aplicação da ordem processual que se avizinha e que instrumentalizarão as discussões travadas por seus próprios membros acerca dos pontos controversos e fraturantes que marcam os fundamentos e institutos do Novo Código de Processo Civil.
O Fórum contará com palestra inaugural, à qual se seguirá a apresentação das regras e diretrizes que nortearão os trabalhos do evento. No segundo dia, os magistrados agrupar-se-ão para debaterem e formularem as propostas de enunciados, que, no terceiro dia, serão levadas à plenária para deliberação.
II – DOS COORDENADORES

O Fórum de Debates e Enunciados sobre o Novo Código de Processo Civil está sob a Coordenação Geral do Desembargador Caetano Levi Lopes; a Vice-Coordenação do Desembargador José Marcos Rodrigues Vieira; e a Coordenação Pedagógica do Juiz de Direito Maurício Ferreira Cunha.
III – DIAS, HORÁRIOS E LOCAIS
O evento será realizado no período de 24 de fevereiro de 2016 a 26 de fevereiro de 2016, nos locais abaixo:

1) Palestra de abertura ocorrerá no dia 24 de fevereiro de 2016, às 18 horas, no auditório do Anexo I, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na Rua Goiás nº 229, Belo Horizonte- MG.
2) Debates dos grupos de trabalho serão realizados no dia 25 de fevereiro de 2016, de 09 às 12 horas e de 14 às 18 horas, nas salas de aula do prédio da Faculdade de Direito da UFMG, na Av. João Pinheiro, nº 100, Belo Horizonte, MG
3) A plenária, com votação eletrônica, será realizada no dia 26 de fevereiro de 2016, 09 às 12 horas e de 13 às 18 horas, no auditório do Anexo I, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na Rua Goiás nº 229, Belo Horizonte- MG.

IV – DAS VAGAS

As vagas para o Fórum de Debates e Enunciados sobre o Novo Código de Processo Civil totalizam o numero de 200 (duzentos), destinadas apenas a magistrados, assim distribuídas: 36 (trinta e seis) para Desembargadores, 84 (oitenta e quatro) para Juízes de Direito da Capital e 80 (oitenta) para Juízes de Direito do interior.  
V – DAS INSCRIÇÕES

1 – As inscrições serão realizadas pelos Juízes de Direito da Capital e pelos Desembargadores, no período de 07 de janeiro de 2016 a 20 de janeiro de 2016, por meio do preenchimento de ficha de inscrição, contida no Anexo I, encaminhada para o e-mail: cofop@tjmg.jus.br.
2 – As 80 (oitenta) vagas destinadas aos Juízes de Direito do interior, incluindo a Região Metropolitana de Belo Horizonte, serão preenchidas por 04 (quatro) magistrados selecionados pelos Coordenadores dos Núcleos Regionais da Escola Judicial Edésio Fernandes.

3 – No ato de inscrição o magistrado deverá indicar 03 (três) dos grupos de trabalho que pretenda integrar, definidos com base em escala de sua preferência.
4 – Os magistrados selecionados pelos Núcleos Regionais também deverão preencher a ficha de inscrição, contida no Anexo I, no período de 07 de janeiro de 2016 a 20 de janeiro de 2016, e encaminhá-las para o e-mail: cofop@tjmg.jus.br., com a indicação da escala de preferência dos grupos de trabalho que pretendam integrar.
5 – O critério para definição dos componentes do grupo de trabalho será puramente objetivo, observada tão-somente a ordem cronológica da inscrição do magistrado.

6 – O magistrado que indicar como primeira escolha grupo de trabalho cuja composição já esteja preenchida pelos magistrados que se inscreveram primeiramente será reconduzido ao grupo de sua segunda preferência, mantida a observância da ordem cronológica de inscrição e assim sucessivamente.

7– No ato da inscrição o magistrado deverá sinalizar seu interesse em conduzir as discussões nos grupos de trabalho servindo-se como seu Relator.

8 – Atendidas as condições acima, o magistrado integrará somente 01 (um) grupo de trabalho.
VI – DOS GRUPOS DE TRABALHO.
1 – Dos Temas.

Os magistrados se reunirão em grupos de trabalho, que se formarão até o dia 02 de fevereiro de 2.016, definidos pelos temas a seguir:
1.1) Precedentes, Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e Incidente de Assunção de Competência (IAC);
1.2) Teoria Geral dos Recursos e Recursos Ordinários;
1.3) Cumprimento de Sentença e Execução de Título Extrajudicial;
1.4) Tutela Provisória;
1.5) Saneamento e Teoria Geral da Prova;
1.6) Litisconsórcio e Intervenção de Terceiros;
1.7) Conciliação, Mediação e Arbitragem;
1.8) Negócios jurídicos processuais;
1.9) Normas Fundamentais e Direito Intertemporal;
1.10) Sentença, Fundamentação, Coisa Julgada e Ação Rescisória.
2 – Do Relator.

2.1) Da Definição do Relator:

No ato da inscrição, o magistrado deverá sinalizar seu interesse em conduzir as discussões nos grupos de trabalho servindo-se como seu Relator.
Caso dois ou mais magistrados manifestem interesse em assumir as funções de Relator, os componentes do grupo serão consultados, por e-mail, para decidir, dentre eles, aquele que será o Relator do Grupo. A votação ocorrerá no período de 03 a 05 de fevereiro de 2016.
Na hipótese de nenhum magistrado do grupo de trabalho manifestar interesse em assumir as funções de Relator, incumbirá à Coordenação definir, dentre os componentes, quem assumirá as funções, observando, quando possível, que a escolha recaia sobre magistrados que exerçam o magistério, em especial, a disciplina de Processo Civil.
2.2) Das Funções do Relator:

Ao Relator incumbirá, tão logo definido seu nome:

· Disponibilizar meio de contato para os demais componentes do seu grupo de trabalho, a fim de que sirva de repositório de sugestões de enunciados ou de pontos polêmicos acerca do tema que nomeia o grupo. A importância desta função do Relator é estruturar as bases para as discussões dos grupos;
· Sugerir os pontos conflitantes e os temas que deverão ser debatidos pelos componentes dos grupos, para a formação dos enunciados;
· Conduzir as discussões que culminarão nas propostas de Enunciados a serem levados à Plenária no último dia do Fórum;
· Expor e sustentar, perante a Plenária, as propostas de enunciados produzidas por seu grupo de trabalho.
3 – Do Presidente
A Coordenação indicará, para cada grupo de trabalho, um jurista ou magistrado, que exercerá a função de moderador do debate, sem, contudo, ter direito a voto.
4 – Das Propostas
Os grupos de trabalho deverão apresentar no mínimo 04 (quatro) propostas de enunciados, para apresentação.
VII – DA PLENÁRIA

As propostas extraídas dos grupos de trabalho serão levadas à Plenária, a fim de que seja deliberada sua aprovação ou rejeição, observados os critérios estabelecidos neste instrumento:
1 – Da Sustentação pelo Relator

· O Relator terá 30 (trinta) minutos para expor e defender as propostas de enunciados elaboradas pelo seu grupo de trabalho.
· No momento de apresentação de proposta somente o Relator terá direito de voz.

· A cada proposta apresentada se seguirá a respectiva votação.

2 – Dos Quóruns
· A Plenária se instalará com a presença de maioria absoluta dos inscritos
· A proposta de enunciado só se considerará aprovada mediante a aprovação por 2/3 (dois terços) dos magistrados presentes no momento da respectiva votação.
VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 – Este Edital será publicado no Diário do Judiciário eletrônico.

2 – As dúvidas e os demais esclarecimentos deverão ser encaminhados para e-mail: cofop@tjmg.jus.br, ou por telefone (31) 3247-8710.
3 – A comprovação da ordem cronológica de inscrição, para fins de determinação dos grupos de trabalho, será aferida por meio da consulta da data e do horário de recebimento do e-mail. 

4 – Compete aos membros da Coordenação dirimir e decidir quaisquer questões e duvidas que demandem deliberações. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2015.

Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho

Segundo-Vice Presidente do TJMG e 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF

A N E X O I

	FICHA DE INSCRIÇÃO

Nome:_______________________________________________________________

Comarca: ___________________________________________________________
Telefone: ___________________________________________________________

E-mail: _____________________________________________________________

Ordem de Preferência dos Grupos de Trabalho

1º ) _________________________________________________________________

2º) _________________________________________________________________

3º) _________________________________________________________________

Tem interesse em ser Relator do Grupo:

(     ) SIM                                                   (     ) NÃO

_________________________________________
Local e Data.




